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*NOTA EXPLICATIVA: Os campos de preenchimento obrigatório e opcional, deste modelo de Edital, 

devem ser preenchidos ou adotados pela CINEP, de acordo com as peculiaridades do objeto da 

licitação e critérios de oportunidade e conveniência, cuidando-se para que sejam reproduzidas as 

mesmas definições nos demais instrumentos da licitação, para que não conflitem. 

/*Alguns itens contem notas explicativas para compreensão do agente ou setor responsável pela 

elaboração das minutas referentes à licitação, e deverão ser suprimidas no documento gerado. Os 

textos com as notas explicativas são precedidos de /*. 

 

CAMPO OPCIONAL 

CAMPOP OBRIGATÓRIO 

NOTAS EXPLICATIVAS/* 

 

EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL PP Nº xxx/2019. 

MODELO PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUO COM DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA EXCLUSIVA 

Forma de Execução: PRESENCIAL 
Regime de Fornecimento: EMPREITADA POR PREÇO [UNITÁRIO OU GLOBAL] 
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO [POR ITEM LICITADO OU POR LOTE LICITADO] 
Orçamento estimado: SIGILOSO (É A REGRA) OU DIVULGADO 
PROCESSO CINEP Nº {Numero Processo}  
 
A Companhia de Desenvolvimento da Paraíba - CINEP, por intermédio de seu Pregoeiro (a), torna 

público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados realizará licitação 

na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo menor preço, conforme descrição contida 

neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 13.303/2016, ao 

Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da CINEP, de 13/05/2019, à Lei nº 

10.520/2002 quanto às regras de procedimento no que couber, ao Decreto Estadual nº 24.649/03, à 

Lei Complementar nº 123 de 2006, ao Decreto Estadual nº 32.056/2011, à Lei Estadual nº 9.697/2012, 

à Lei nº 8.124/2006 alterada pela Lei nº 10.272/2014, bem como à legislação correlata, e demais 

exigências previstas neste Edital e seus Anexos. 

$MEEPP A presente licitação é destinada à participação exclusiva de microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e do Decreto Estadual nº 32.056/2011, 

não se aplicando as regras de desempate, constantes nos referidos normativos, dispostas no item DA 

FORMULAÇÃO DOS LANCES 
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Data da abertura da sessão pública: <DataAberturaExtenso> 
Horário: <HoraAbertura> (<HoraAberturaExtenso> - horário local) 
Endereço: {EnderecoCompleto} 
 
1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 

serviços de {Objeto}, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos, visando atender as necessidades da CINEP. 

Valor Unitario 1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

OU 

Valor Global 1.2. A licitação será dividida em lotes, formados por um ou mais itens, conforme tabela 

constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem 

de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

/* Nota explicativa: De acordo com o TCU, “Parcelamento é a divisão do objeto em partes menores e 

independentes. Cada parte, item, etapa ou parcela representa uma licitação isolada ou em separado.” 

(Licitações & Contratos. Orientações Básicas. 4ª ed., p. 225). A regra a ser observada pela 

Administração nas licitações é a do parcelamento do objeto, conforme disposto no § 1º do art. 23 da 

Lei nº 8.666, de 1993, também aplicável à modalidade pregão, por força do disposto no art. 9º da Lei 

nº 10.520, de 2002. O objetivo do parcelamento é o de melhor aproveitar os recursos disponíveis no 

mercado e ampliar a competitividade, mas é imprescindível que a divisão do objeto seja técnica e 

economicamente viável e não represente perda de economia de escala (Súmula 247 do TCU). Por ser 

o parcelamento a regra, deve haver justificativa quando este não for adotado. 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas 

as exigências constantes deste Edital e seus Anexos. 

2.2. Estarão impedidos de participar, de qualquer fase do processo, interessados que se 
enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 
 
2.2.1. Estejam constituídos sob a forma de consórcio; 

 

/*Nota explicativa: A experiência prática demonstra que as licitações que permitem à participação de 

empresas reunidas em consórcio são as que envolvem obras, serviços e compras de grande vulto e/ou 

de alta complexidade técnica. Como o presente modelo de minuta foi elaborado com foco no dia a dia 
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da CINEP, consignou-se a vedação acima. Entretanto, caso esse interesse se verifique por razões de 

mercado, este item poderá ser excluído e deverá ser observado o disposto no art. 49 do RILCC/CINEP. 

2.2.2. Que se enquadre em um ou mais dispositivos do art. 38 da Lei nº 13.303/16 e/ou arts. 14 e 15 

do RILCC/CINEP; 

 2.2.3. Que tenham sido alcançadas pelas vedações fixadas pela Lei nº 8.124, de 19 de dezembro de 

2006, atualizada, que veda o nepotismo no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública 

Estadual Direta e Indireta, ou outra norma que venha a ser editada em substituição ou 

complementação à mesma; 

2.2.4. Com registro de inidoneidade no CEIS/CNEP declarados inidôneos pela União, por Estado, pelo 

Distrito Federal ou pelo Estado da Paraíba, unidade Federativa a que está vinculada a CINEP, enquanto 

perdurarem os efeitos da sanção; 

2.2.5. Suspensos do direito de licitar e contratar aplicada pela CINEP; 

[2.2.6. Sociedades Cooperativas, considerando a vedação contida na Súmula nº 281/2012 – TCU.] 

/*Nota explicativa: O Órgão ou entidade licitante deve analisar com cautela suas características, 

especialmente quanto às diversas obrigações dos trabalhadores que executarão os serviços, para 

verificar se, no caso concreto, as tarefas são passíveis de execução com autonomia pelos cooperados, 

sem relação de subordinação e habitualidade, seja entre a sociedade cooperativa e os cooperados, 

seja entre estes e a Administração, considerando os termos da Súmula nº 281/2012 – TCU, bem como 

o inciso I do artigo 4° da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008. 

/*Em caso positivo, a participação de cooperativas será permitida. Do contrário, deve ser vedada a 

participação de cooperativas no certame. 

[2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão 

operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de 

coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços contratados sejam 

executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou 

subcontratação.] 

/*Nota explicativa: Este item deve constar no Edital somente quando legítima a admissão de 

sociedades cooperativas na licitação. 

/*O Órgão ou entidade licitante deve analisar com cautela suas características, especialmente quanto 

às diversas obrigações dos trabalhadores que executarão os serviços, para verificar se, no caso 

concreto, as tarefas são passíveis de execução com autonomia pelos cooperados, sem relação de 

subordinação e habitualidade, seja entre a sociedade cooperativa e os cooperados, seja entre estes e 

a Administração, considerando os termos da Súmula nº 281/2012 – TCU, bem como o inciso I do artigo 

4° da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008. 
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/*Em caso positivo, a participação de cooperativas será permitida. Do contrário, deve ser vedada a 

participação de cooperativas no certame. 

/* A inclusão deste subitem implica, obrigatoriamente, na inclusão dos demais itens opcionais 

pertinentes à participação das cooperativas no certame. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Na sessão pública para recebimento das propostas e da documentação da habilitação, o 

proponente/representante deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro 

devidamente munido de documento que o credencie a participar deste certame, devendo, ainda, 

identificar-se, exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente e respectiva cópia 

para juntada aos autos do processo. 

3.2. Tratando-se de representante legal de sociedade empresária ou cooperativa, ou empresário 

individual, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro empresarial, registrado 

na Junta Comercial; ou, tratando-se de sociedade não empresária, ato constitutivo atualizado 

registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 

direitos e assumir obrigações em decorrência dessa investidura; 

3.3. Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, ou ainda carta de 

credenciamento, conforme modelo anexo do presente Edital, da qual constem poderes específicos 

para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 

os demais atos pertinentes ao certame, acompanhada do correspondente documento, dentre os 

indicados no item 3.2, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 

3.3.1. O Instrumento Público ou Particular de Procuração deverá estar no prazo de validade nele 

previsto, e quando não mencionado, será considerado válido dentro do prazo de até 01 (um) ano, a 

contar da data da sua concessão; 

3.3.2. A Procuração Particular ou Carta de Credenciamento deverá estar com firma reconhecida em 

cartório, e datada há no máximo 1(um) ano; 

3.4. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 

3.5. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório 

competente ou por servidor da administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa 

oficial; 

4. DA ABERTURA DA SESSÃO 

4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicados no 

preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase de credenciamento, 

deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos: 
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4.1.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (conforme modelo anexo); 

4.1.2. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, quando for o caso (conforme 

modelo anexo a este Edital, sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, acompanhada de certidão expedida pela Junta comercial ou Secretaria 

da Receita Federal ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 

condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução 

Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC emitida 

nos últimos 90 (noventa) dias anteriores a data prevista para abertura deste certame; 

4.1.2.1. A licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das 

vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá usufruir do 

tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar a respectiva 

declaração. 

/* Nota explicativa: Não basta o enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte 

para gozar do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123/2006. É necessário 

cumulativamente que a MPE/EPP não incida em nenhuma das vedações legais (artigo 3°, parágrafo 

4°). 

4.1.3. Envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação, separados, indevassáveis 

e fechados, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes 

dizeres: 

ENVELOPE N° 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 
{NOME DO ÓRGÃO LICITANTE} 
PREGÃO Nº {NumeroPregao} 
DATA/HORA: <DataPregao>, <HoraPregao> 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 
CNPJ N° XXX 
 
ENVELOPE N° 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
(NOME DO ÓRGÃO LICITANTE) 
PREGÃO Nº {NumeroPregao} 
DATA/HORA: <DataPregao>, <HoraPregao> 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 
CNPJ N° XXXX 

4.2. Aos licitantes interessados fica resguardado o direito de enviar os envelopes de Credenciamento, 

Proposta Comercial e Documentos de Habilitação via postal, desde que, sejam protocolados na 

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA-CINEP, com sede na Rua Feliciano Cirne, n.º 50, 

Jaguaribe, João Pessoa/PB, CEP n.º 58.015-570, (83) 3214-3421, com toda identificação do licitante e 

dados pertinente ao procedimento licitatório em epígrafe e, impreterivelmente, com pelo menos 30 

minutos de antecedência ao horário previsto para abertura da sessão pública supracitada. 



                                        

 

 

Companhia de Desenvolvimento da Paraíba 

Rua Feliciano Cirne, 50, Jaguaribe – João Pessoa – PB – CEP: 58.015-570 

Telefones: (83) 3214-3421 – e-mail: cinep@cinep.pb.gov.br 

P
ág

in
a 
6

 d
e 
4
4

 

4.2.1. Todo o procedimento de envio e regularidade das informações e conteúdo dos documentos 

referidos no item 4.2 corre por conta e risco do licitante. 

4.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, ou ao enquadramento 

na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte que faz jus ao tratamento diferenciado 

da Lei Complementar n° 123, de 2006, [ou à elaboração independente de proposta ] sujeitará o 

licitante às sanções previstas neste Edital. 

5. DA PROPOSTA COMERCIAL 

5.1. A proposta de preços, emitida por computador, redigida em língua portuguesa, com clareza, sem 

emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também 

rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, deverá conter: 

/*Nota explicativa: O órgão deve avaliar quais dos requisitos da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 5, 

de 25 de maio de 2017, mostram-se pertinentes aos serviços licitados, de acordo com sua 

peculiaridade. 

5.1.1. As especificações do objeto de forma clara e precisa, observadas as especificações constantes 

do Termo de Referência; 

5.1.2. Valor {Unitário ou Global} da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional 

(real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando os quantitativos constantes do 

Termo de Referência; 

5.1.2.1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e 

Formação de Preços, conforme anexo deste Edital; 

5.1.3. Os custos referentes a despesas com tarifas bancárias da conta-depósito vinculada para o 

período da contratação, nos termos do item 12.2.; 

5.1.3.1. Os valores das tarifas bancárias cobradas pelo banco para abertura e manutenção da conta-

depósito vinculada são os seguintes: {Valores Tarifas Bancarias}. 

5.1.4. Indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que 

regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, 

com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO; 

5.1.5. A quantidade de pessoal que será alocada na execução contratual; 

5.1.6. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua 

apresentação.  
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5.1.7. Indicação do banco, número da agência e agência do licitante, para fins de pagamento. 

5.1.8. a informação da alíquota de ISS; 

5.1.9. No caso de Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), declaração expressa da 

opção pelo SIMPLES Nacional. 

[5.1.10. Produtividade adotada, e se esta for diferente daquela utilizada pela Administração como 

referência, a respectiva comprovação de exequibilidade;] 

/*Nota explicativa: O órgão deve exigir a indicação da produtividade exclusivamente quando tal fator 

for mensurável, caso em que o estudo da produtividade utilizada pela Administração para servir de 

referência deve ser disponibilizado. 

[5.1.11. A relação dos materiais e equipamentos que serão utilizados na execução dos serviços, 

indicando o quantitativo e sua especificação;] 

/*Nota explicativa: O órgão deve exigir tal relação quando tal fator for mensurável, notadamente 

quando a lista não for muito extensa e, ao mesmo tempo, importante para a contratação. 

[5.1.12. A proposta de preço da empresa cuja operação ou prestação esteja alcançada pelo Decreto 

Estadual nº 37.237, de 2017, que concede isenção de ICMS nas operações ou prestações internas 

destinadas a órgãos do Poder Executivo da Administração Pública Estadual Direta e suas Fundações e 

Autarquias, atenderá as seguintes condições:] 

[a) Deverá ser apresentada computando o valor do ICMS;] 

[b) Deverá apresentar planilha anexa, demonstrando o valor do preço líquido, mediante a informação 

do valor da proposta e a dedução do valor correspondente à isenção do ICMS;] 

[5.1.12.1. A isenção de ICMS de que trata o Decreto Estadual nº 37.237/ 2017 não alcança as 

microempresas e as empresas de pequeno porte optantes pelo SIMPLES NACIONAL, nos termos do § 

4º do Art. 1º do referido decreto, alterado pelo Decreto nº 37.444/2017.] 

5.2. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 

sua substituição. 

5.2.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 

e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
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atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos 

do artigo 166 do RILCC/CINEP, de 13 de maio de 2019. 

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

[5.4 Incluir subitens se houver] 

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, 

não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência ou apresentem preços 

manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que, comprovadamente, forem 

insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida. 

6.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata. 

6.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado 

propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor 

preço, para participação na fase de lances. 

6.3.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (três) propostas escritas de preços nas condições 

definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o 

máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços 

oferecidos. 

7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

7.1. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 

apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em 

ordem decrescente de valor. 

7.1.1. O preço máximo admitido para cada [lote/item] do presente processo licitatório é sigiloso e será 

informado quando da etapa de negociação. 

7.1.2. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR {Mensal ou Global}, observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

/*Nota explicativa: Se o responsável pela elaboração do edital entender conveniente estabelecer 

regras de aceitação de lances, é necessário prever as condições em subitens específicos. 

/*Lembramos que tal prática já foi admitida expressamente pelo TCU, como, por exemplo, no Acórdão 

n° 1.533/2006 - Plenário: 
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/*“9.6.4. estabeleça nos editais de pregão, ou consigne que definirá imediatamente antes do início da 

fase de lances, o valor mínimo admissível para lances supervenientes e o tempo máximo de intervalo 

entre os lances, a fim de disciplinar previamente o andamento da sessão;” 

7.2. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão 

do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de 

ordenação das propostas. 

7.3. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa - ME - ou 

empresa de pequeno porte - EPP -, será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar 

nº 123, de 2006. 

7.3.1. O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP participantes que sejam iguais ou até 

5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira colocada não seja uma ME/EPP. 

7.3.2. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas com 

a primeira colocada e o licitante ME/EPP melhor classificado terá o direito de apresentar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo máximo de 5 (cinco) 

minutos. 

7.3.3. Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 

convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o 

estabelecido no subitem anterior. 

7.3.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, no referido intervalo de 5% 

(cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá apresentar 

nova oferta, conforme subitens acima. 

7.3.5. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP assumirá a condição de melhor classificada no 

certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada 

por ME/EPP, ou ainda não existindo ME/EPP participante, prevalecerá a classificação inicial. 

7.3.6. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação final dos 

licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar. 

7.3.7. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre proposta e lance, o critério de desempate 

será aquele previsto no artigo 55 da Lei nº 13.303/2016 c/c o art. 85 do RILCC/CINEP. 

7.4. Apurada a proposta final de menor preço, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que 

seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições 

diferentes daquelas previstas neste Edital. 

8. DO JULGAMENTO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  
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8.1. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento e aceitabilidade da 

proposta. 

8.1.1. O critério de julgamento adotado será o {Tipo Julgamento} por {Item ou Lote}, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

/*Nota explicativa: O critério de julgamento deve ser compatível com o critério de formulação dos 

lances, previsto no item específico deste Edital. 

8.1.2. Os preços não poderão ultrapassar o valor máximo estabelecido para o objeto da contratação. 

8.2. Caso não haja lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor 

estimado da contratação. 

 8.3. Havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu preço seja 

compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita. 

8.4. Se as propostas ou os lances de menor valor não forem aceitáveis, ou se a(s) licitante(s) 

desatenderem às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, 

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta ou lance que 

atenda ao Edital. 

8.4.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço. 

8.5. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua 

substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de classificação. 

8.5.1. Não será motivo de desclassificação, simples omissões que sejam irrelevantes para o 

entendimento da proposta de preços, que não venham causar prejuízo para a CINEP e nem firam os 

direitos dos demais licitantes. 

8.6. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do 

preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua exeqüibilidade, bem como quanto ao 

cumprimento das especificações do objeto, decidindo motivadamente a respeito. 

8.7. O licitante detentor do menor preço deverá apresentar a planilha de custo e formação de preços, 

com os respectivos valores readequados ao lance vencedor. 

8.7.1. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os 

custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

8.7.2.  Erros no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a desclassificação da 

proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, e 

desde que se comprove que este é suficiente para arcar com todos os custos da contratação. 
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8.7.2.1. Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de recolhimento de impostos e 

contribuições na forma do Simples Nacional, exceto para atividades de prestação de serviços previstas 

nos §§ 5º-B e 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 2016. 

8.8.  O Pregoeiro também poderá solicitar ao licitante que apresente documento contendo o 

detalhamento da proposta, para fins de verificação de sua exeqüibilidade, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

8.9. A proposta final, contendo a planilha atualizada de custos e formação de preços e eventuais 

justificativas apresentadas pelo proponente vencedor, deverá ser documentada nos autos e será 

levada em consideração no decorrer da execução do contrato, no momento da repactuação ou de 

aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

8.9.1. A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, e conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

8.10. Será desclassificada a proposta final que: 

8.10.1. Contenha vícios ou ilegalidades; 

8.10.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Projeto Básico ou Termo de Referência; 

8.10.3. Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido para o objeto desta licitação; 

8.10.4. Apresentar preços unitários superiores àqueles constantes da Planilha de Custo e Formação de 

Preços; 

8.10.4.1. Somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico 

circunstanciado, aprovado pela autoridade competente, poderão os preços unitários cotados exceder 

os limites de que trata este subitem. 

/* Nota explicativa: O artigo 37, VII, do RILCC/CINEP, determina que o edital fixe o critério de 

aceitabilidade dos preços unitários. 

8.11. Também será desclassificada a proposta final que: 

a. Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que, 

comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação 

pretendida; 

b. Não vier a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao preço e à produtividade 

apresentada. 
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8.11.1. A inexeqüibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos, desde que não 

contrariem instrumentos legais, não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta. 

8.11.2. Se houver indícios de inexeqüibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma dos §§ 2° e 7º do artigo 86 

do RILCC/CINEP; 

8.11.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exeqüibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita. 

8.11.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 

ofertados para o mesmo item, e a inexeqüibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela 

análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a 

realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

8.12. Sendo aceitável a proposta do licitante detentor do menor preço, este deverá comprovar sua 

condição de habilitação, na forma determinada neste Edital. 

8.13. Deverá ser apresentado junto da proposta documento que comprove poderes do representante 

legal, na forma do subitem 9.2.1., “a” e “b” do Edital ou procuração. 

8.13.1. Para efeito de atendimento a este item também se faz necessário que o Ato Constitutivo, 

Estatuto Social ou Contrato Social seja acompanhado de cópia das cédulas de identidade do Sócio 

Administrador e do procurador da licitante. 

8.14. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte, apresentar auto declaração de 

enquadramento, conforme Modelo firmada pelo representante legal, sob as penas da lei, 

acompanhada da respectiva comprovação de poderes, na forma do item 09 a seguir ou competente 

procuração.  

8.15. A identificação de que a empresa não atende as condições de enquadramento de microempresa 

ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/06, implicará o afastamento da 

Licitante do processo licitatório. Comprovada a falsidade da declaração apresentada pela Licitante, 

impõe-se sanção administrativa, atendido o devido processo legal e denúncia ao Ministério Público. 

8.16. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para 

a continuidade da mesma. 

8.17. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de {Prazo 

Proposta Final}, a contar da solicitação do Pregoeiro e deverá:  

8.17.1. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance 

vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório. 
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8.17.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

8.18. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

9. DA HABILITAÇÃO 

/*Nota explicativa: Nos termos do § 1º do artigo 47 do RILCC/CINEP, a documentação de habilitação 

poderá ser substituída, no todo ou em parte, pelo Certificado de Registro Cadastral – CRC da CINEP. 

9.1. Aceita a proposta do licitante detentor do menor preço, este deverá comprovar sua condição de 

habilitação, na forma determinada neste Edital. 

9.1.1. Os documentos poderão ser apresentados em original, mediante cópia autenticada por cartório 

competente, inclusive com autenticação digital feita por cartório competente ou por Pregoeiro/Equipe 

de Apoio, por publicação em órgão da imprensa oficial ou obtidos pela internet em sítios oficiais do 

órgão emissor. 

9.1.2. Exceto se existir dúvida fundada quanto à autenticidade ou previsão legal, fica dispensado o 

reconhecimento de firma dos documentos expedidos no País e destinados a fazer prova junto à CINEP. 

9.1.3. Todas as certidões deverão estar com prazo de validade vigente na data da primeira sessão 

pública. 

9.2. Para a habilitação, o licitante detentor do menor preço deverá apresentar os documentos a seguir 

relacionados: 

/* Nota explicativa: De acordo com o TCU, “as exigências previstas na fase de habilitação devem ser 

suficientes para selecionar o licitante capacitado a prestar o serviço, fazer a obra ou fornecer o bem, 

sem impor restrições desnecessárias que venham a comprometer o caráter competitivo do certame” 

(Acórdão n° 1.405/2006 – Plenário). 

/*Lembramos que as exigências de habilitação devem ser sempre adaptadas às peculiaridades de cada 

objeto, cabendo ao órgão pesquisar a legislação específica aplicável. 

9.2.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 

a. registro comercial, no caso de empresa individual; 

b. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, sendo que, no caso de sociedades por ações, deverá se fazer acompanhar da 

ata de eleição de seus administradores; 
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c. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, 

acompanhada de ato formal de designação de diretoria em exercício; 

d. decreto de autorização ou equivalente, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente quando a atividade assim o exigir; 

e. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial 

ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de 

microempresa ou de empresa de pequeno porte, nos termos do art. 8º da Instrução Normativa n.º 

103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC, e IN DREI n.º 36, de 

02/03/2017, art. 3º. 

[f. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 

1971.] 

/*Nota explicativa: A inclusão deste subitem é obrigatória no caso da permissão de participação de 

cooperativas no certame. 

9.2.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas-CNPJ; 

b. prova de regularidade com o INSS, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União;  

c. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); 

d. Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal e/ou Estadual, do domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, mediante a 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual. 

/* Nota explicativa: No Edital deve ser definida qual a documentação necessária para atender à 

exigência da regularidade para com a Fazenda Estadual ou Municipal, ou ambas, de acordo com o 

objeto da licitação.  

e. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 e instituída pela Lei nº 12.440, 

de 07/07/2011. 
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f. Sendo ou não contribuinte, a Licitante fica obrigada a apresentar as certidões solicitadas nos itens 

“d” e “e”. 

9.2.2.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado. 

9.2.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

/* Nota explicativa: Conforme já ressaltado acima, fica a critério da CINEP exigir quaisquer dos 

documentos relativos à qualificação econômico-financeira nas licitações de menor valor e 

complexidade, de acordo com o vulto e as peculiaridades de cada contratação. 

a. Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, ou liquidação judicial, ou de 

execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu 

domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida há 

no máximo 90 (noventa) dias antes, contados da data da sua apresentação; 

a.1. Licitante em recuperação judicial ou extrajudicial pode participar da licitação, desde que atenda 

às condições para comprovação da capacidade econômica e financeira previstas no edital além da 

verificação de que o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor e 

sendo cumprido, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-

financeira estabelecidos no edital. 

b. Balanço Patrimonial na forma da Lei, do último Exercício Social exigível, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

contendo os respectivos termos de abertura e encerramento, devidamente submetidos à autenticação 

no órgão competente do registro do comércio. 

b.1. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, 

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 

b.2. As empresas que se utilizam do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, deverão comprovar 

a Escrituração Contábil Digital – ECD por meio de recibo de entrega junto à Receita Federal, 

igualmente, deverão apresentar o Balanço Patrimonial do último exercício social exigível. 

b.3. É permitido ao Licitante apresentar balanço intermediário, assinado por contador e arquivado nos 

órgãos competentes. Nesses casos, o Licitante deve comprovar os contratos, recebimentos e as 

operações que alteraram sua condição econômica e financeira. 

b.4. Licitante constituído no exercício em que se realiza a licitação deve apresentar balanço de abertura 

ou documento equivalente, devidamente assinado por contador e arquivado no órgão competente.  
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c. Na hipótese de ser a Licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, a Licitante deverá 

apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial; 

d. Microempresas e empresas de pequeno porte devem atender a todas as exigências para 

comprovação da capacidade econômica e financeira previstas no edital. 

e. A análise da situação financeira do licitante será avaliada pelo(s) Índice (s) de Solvência Geral (SG), 

[Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC),] maiores ou iguais a 1 (um), resultantes da aplicação da(s) 

fórmula(s) abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial, cujo cálculo, devidamente 

assinado pelo Contador ou Técnico, deverá acompanhar o Balanço Patrimonial; 

SG = Ativo Total / (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo) 
[LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo)] 
[LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante] 
 
f. Comprovação de Patrimônio Líquido no valor mínimo de ***% (****** por cento) do valor estimado 

da contratação do lote/item, devidamente registrado no Balanço Patrimonial, nos termos do subitem 

“a”. 

f.1. Quando a Licitante for detentora de proposta vencedora em mais de um lote/item deverá atender 

a somatória do patrimônio líquido exigido nos respectivos lote/item. 

f.2. Caso o Patrimônio Líquido estabelecido resultante do somatório não seja atingido, será observada 

para aplicação do critério de habilitação, a ordem crescente de lote/item arrematados. 

f.3. Para as empresas cadastradas no Programa REFIS deverá ser obedecido o artigo 14 da Lei Federal 

n.º 9.964 de 10/04/2000. 

g. Relação dos contratos e outros compromissos com obras e ou serviços que importem diminuição de 

sua capacidade operativa ou absorção de sua disponibilidade financeira, apresentando o descritivo do 

objeto, o valor total, o valor medido, o valor a medir e o percentual executado de cada contrato; 

g.1. Se a Licitante não tiver compromissos, deverá apresentar Declaração neste sentido. 

h. Demonstrativo, a ser apresentado pela licitante e assinado pelo seu representante legal na forma 

do disposto em seu contrato social e pelo seu responsável técnico contábil, com dados do seu último 

balanço já exigível na forma da lei, de que a Licitante possui disponibilidade financeira líquida - DFL, 

igual ou superior ao valor total do orçamento da proposta apresentada pelo Licitante (DFL ≥ valor total 

do orçamento da Licitante), a qual mede a capacidade que a Licitante possui de contratar com a 

Administração Pública Estadual, obtida através da fórmula DFL = (10 x PL) – VA, onde: 

PL = Patrimônio Líquido;  

VA = Somatório dos saldos contratuais das obras e/ou serviços em andamento ou a iniciar (valor a 

medir), devidamente comprovados mediante o demonstrativo previsto em 8.5.6 . 
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9.2.4. Documentos Complementares: 

a. Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos para a 

sua habilitação neste certame, conforme modelo anexo a este Edital; 

b. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme 

modelo anexo a este Edital. 

c. Declaração negativa de relação familiar ou de parentesco, conforme modelo anexo a este Edital. 

d. Declaração de não enquadramento nos termos da Lei nº 13.303/2016, notadamente em seus artigos 

38 e 44; e Arts.16 e 17 do RILCC; 

e. Declaração de elaboração independente de proposta; e  

f. Declaração Anti fraude e Corrupção. 

9.2.5. Relativos à Qualificação Técnica: 

/*Nota explicativa: Conforme já ressaltado acima, fica a critério da CINEP exigir quaisquer dos 

documentos relativos à qualificação técnica nas licitações de menor valor e complexidade, de acordo 

com o vulto e as peculiaridades de cada contratação. 

/*Caso as exija, devem limitar-se às parcelas de maior relevância e valor da contratação e, conforme 

entendimento do TCU, o processo licitatório deve conter as justificativas para os requisitos 

estabelecidos no edital, de modo que “demonstre, tecnicamente, que os parâmetros fixados são 

necessários, suficientes e pertinentes ao objeto licitado, assegurando-se de que a exigência não 

implica restrição do caráter competitivo do certame” (Acórdão n° 2.640/2007 – Plenário) 

a. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

atestado(s) fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

a.1. Os atestados referir-se-ão a contratos já concluídos ou já decorrido no mínimo um ano do início 

de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior, e somente serão 

aceitos mediante a apresentação do contrato. 

a.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados apresentados. 

[b. Registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional XXXX, em plena validade;] 

/*Nota explicativa: Tal exigência só deve ser formulada quando, por determinação legal, o exercício 

de determinada atividade afeta ao objeto contratual esteja sujeito à fiscalização da entidade 

profissional competente, a ser indicada expressamente no edital.  
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/*Como exemplos clássicos, cite-se o exercício das atividades de advocacia e de engenharia, sujeitas, 

respectivamente, à fiscalização da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB e do Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA. 

/*No entanto, quando não existe determinação legal atrelando o exercício de determinada atividade 

ao correspondente conselho de fiscalização profissional, a exigência de registro ou inscrição, para fins 

de habilitação, se torna inaplicável. 

/*Nessas situações, o referido subitem deve ser excluído. 

[b.1. Atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados 

na entidade profissional XXXX, se exigível tal registro;] 

[b.2. Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data da entrega da proposta, 

profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade profissional XXXX, 

detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características 

semelhantes;] 

/* Nota explicativa: Repetimos a ressalva já feita: as exigências de documentação de habilitação que 

envolvem entidades profissionais só podem ser feitas quando existir conselho de fiscalização para o 

exercício daquela atividade ou profissão. 

[b.2.1. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente do licitante, o 

sócio, o administrador, o diretor; o empregado devidamente registrado na Carteira de Trabalho e 

Previdência Social, e o prestador de serviços, com contrato escrito firmado com o licitante;] 

/* Nota explicativa: A inclusão de cláusula editalícia encerrando a definição do que se considera 

“pertencente ao quadro permanente da licitante” se afigura de suma importância, a fim de evitar as 

controvérsias estabelecidas no momento da exibição dos documentos pelos licitantes. O subitem 

acima deste modelo foi concebido a partir da argumentação expendida no Acórdão n° 2.297/2005 - 

Plenário do TCU. O entendimento do TCU baseia-se no princípio de não restringir a participação no 

certame de empresas de pequeno porte, que não mantêm em seus quadros empregado registrado 

para tal finalidade. 

/* Inobstante isso, quando a Administração entender conveniente, tendo em conta a complexidade 

da contratação, não admitir essa possibilidade no Edital, ou seja, deixar de considerar o prestador de 

serviços como pertencente ao quadro permanente, poderá fazê-lo, pois existe posicionamento na 

doutrina que dá sustentação a este entendimento. 

[b.2.2. No decorrer da execução do serviço, o profissional de que trata este subitem poderá ser 

substituído, nos termos do artigo 44, §5, do RILCC/CINEP, por profissional de experiência equivalente 

ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela CINEP;] 
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[c. Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência;] 

/*Nota explicativa: O licitante deve apresentar na habilitação “comprovação, fornecida pelo órgão 

licitante, de que recebeu os documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação”. 

/* Lembramos que tal documento só deve ser exigido para a habilitação do licitante caso a vistoria seja 

definida pelo órgão, no Termo de Referência, como obrigatória.  

[d. Indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a 

realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe 

técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.] 

/*Nota explicativa: Essa disposição é mais utilizada na contratação de obras e reformas – opção da 

CINEP. 

[e. prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na Lei............;] 

/*Nota Explicativa: Em havendo legislação especial incidente sobre a matéria, que preveja requisitos 

de qualificação técnica específicos, estes podem ser mencionados neste item do Edital. 

[f. Incluir outras exigências de qualificação técnica, se necessário.]  

9.3. O CECH - Certificado Estadual de Cadastramento e Habilitação emitido pela GOCAF – Gerência 

Operacional de Cadastro de Fornecedores, da Secretaria da Administração do Estado da Paraíba, 

poderá ser apresentado pelo licitante, com validade em vigor e compatível com o objeto de aquisição 

do presente certame, como substitutivo dos documentos exigidos nos itens 9.2.1 e 9.2.2 (exceto a 

CNDT). 

9.3.1. Na hipótese de algum documento que já conste do CECH estar com o seu prazo de validade 

vencido, o licitante deverá incluir no envelope da documentação de habilitação documento válido que 

comprove o atendimento às exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto 

quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte.  

9.4. O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da 

habilitação. 

9.5. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e 

empresas de pequeno porte. 

9.5.1. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da 

proposta, examinando a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 



                                        

 

 

Companhia de Desenvolvimento da Paraíba 

Rua Feliciano Cirne, 50, Jaguaribe – João Pessoa – PB – CEP: 58.015-570 

Telefones: (83) 3214-3421 – e-mail: cinep@cinep.pb.gov.br 

P
ág

in
a 
2
0

 d
e 
4
4

 

9.6. Para fins de habilitação, o Pregoeiro deverá certificar a autenticidade das certidões emitidas 

eletronicamente ou poderá obter certidões de órgãos ou entidades emissoras de certidões, em sítios 

oficiais. 

9.7. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

9.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.9. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação. 

9.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

9.10.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, 

havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 

05 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, prorrogável 

por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

9.10.2. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela 

CINEP quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo 

insuficiente para o empenho devidamente justificados. 

9.10.3. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento imediatamente 

posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase 

recursal. 

9.10.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo facultado 

à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a 

licitação. 

9.11. Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todas os licitantes presentes, os 

lances finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que interessarem ao julgamento, devendo 

a Ata ser assinada pelo Pregoeiro e por todas os licitantes presentes. 

[9.11. A informação acerca do valor orçado para cada lote ou item ocorrerá quando da negociação 

com o detentor da melhor oferta e após o encerramento da etapa de negociação para os demais, nos 

termos do art. 37, VII do RILCC/CINEP.] 
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10. DOS RECURSOS 

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, ao final da sessão pública, de forma imediata e 

motivada, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis para apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo 

da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 

interesses. 

10.1.1. Caso o licitante vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte com restrição na 

documentação de regularidade fiscal, o prazo a que se refere o subitem anterior iniciar-se-á após o 

decurso da fase de regularização fiscal. 

10.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito. 

10.3. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade 

competente quando mantiver sua decisão. 

10.3.1. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à verificação 

da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer. 

10.3.2. O Pregoeiro possui competência para rejeitar a intenção de recorrer, quando restar evidente a 

ausência de interesse de agir e de motivação do recurso, isto é, quando da inexistência de efetiva e 

inequívoca declaração motivada da intenção de recorrer. 

10.3.3. A finalidade da norma é permitir ao Pregoeiro afastar da Licitação, manifestações de licitantes 

que, de pronto, revelam-se nitidamente protelatórias, seja por ausência do interesse de agir, 

demonstrada pela falta da necessidade e da utilidade da via recursal, seja por ausência de requisitos 

extrínsecos como o da tempestividade. 

10.4. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro ou pela autoridade competente, conforme o caso, 

importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.5. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais. 

10.6. Os recursos deverão ser decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o Pregoeiro adjudicará o 

objeto à licitante vencedora. 

11.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado para retirar 

o contrato, no prazo e condições definidos no subitem 13 deste Edital. 
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12. DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA 

12.1. Nos termos da Lei nº 10.725, de 2016, as provisões de encargos trabalhistas, relativas a férias, 

1/3 constitucional, 13º salário e multa do FGTS por dispensa sem justa causa, bem como a incidência 

dos encargos previdenciários e FGTS sobre férias, 1/3 constitucional e 13º salário serão glosadas do 

pagamento do valor mensal devido à empresa contratada e os respectivos valores depositados em 

conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação -, aberta no nome da contratada e por 

contrato, unicamente para essa finalidade e com movimentação somente por ordem do órgão ou 

entidade contratante. 

12.1.1. Os valores provisionados serão obtidos pela aplicação de percentuais e valores constantes da 

proposta (planilha de custos e formação de preços), conforme modelo anexo ao Edital e deixarão de 

compor o valor do pagamento mensal à empresa contratada. 

12.1.2. O montante mensal do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das rubricas 

previstas para o período. 

12.1.3. Os depósitos serão efetuados com o acréscimo do lucro proposto pela contratada, sem prejuízo 

da retenção, na fonte, da tributação sujeita a alíquotas específicas previstas na legislação própria. 

12.1.4. Será retido do pagamento do valor mensal devido à contratada e depositado na conta-depósito 

vinculada o valor das despesas com a cobrança de abertura e de manutenção da referida conta-

depósito, caso o banco promova desconto(s) diretamente na conta-depósito vinculada. 

12.1.5. Os saldos da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação - serão remunerados 

diariamente pelo índice da poupança. 

/* Nos termos do Art. 9º da Lei nº 10.725/2016, Art. 9º Os saldos da conta-depósito vinculada - 

bloqueada para movimentação -, serão remunerados diariamente pelo índice da poupança ou por 

outro definido no acordo de cooperação previsto no art. 6º desta Lei, sempre escolhido o de maior 

rentabilidade. 

12.2. O custo referente a despesas com tarifas bancárias cobradas pela abertura e manutenção da 

conta-depósito, informados neste Edital, poderão ser acrescentados ao lucro ou ao valor 

correspondente a taxa de administração, conforme o caso, constante na proposta comercial (planilha 

de custos e formação de preços) da empresa. 

12.3. A solicitação de abertura e a autorização para movimentar a conta-depósito vinculada - 

bloqueada para movimentação - serão providenciadas pelo setor responsável do órgão contratante. 

12.4. A assinatura do contrato de prestação de serviços entre o órgão contratante e a empresa 

vencedora do certame será precedida dos seguintes atos: 
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12.4.1. solicitação pelo órgão contratante ao Banco, mediante ofício, de abertura de conta-depósito 

vinculada - bloqueada para movimentação -, no nome da empresa, devendo o banco público oficiar ao 

órgão contratante sobre a abertura da referida conta-depósito vinculada, na forma de regulamento; 

12.4.2. assinatura, pela empresa contratada, no prazo de vinte dias, a contar da notificação do órgão 

contratante, dos documentos de abertura da conta-depósito vinculada - bloqueada para 

movimentação - e de termo específico da instituição financeira oficial que permita ao órgão 

contratante ter acesso aos saldos e extratos, e vincule a movimentação dos valores depositados à sua 

autorização, na forma de regulamento. 

12.4.2.1. O descumprimento do prazo acima sujeita a empresa às sanções administrativas de 

advertência e multa constantes no item 19deste Edital. 

12.5. Durante a execução do contrato poderá ocorrer liberação de valores da conta-depósito mediante 

autorização do órgão contratante, que deverá expedir ofício ao banco, conforme modelo anexo a este 

Edital. 

12.6. A empresa contratada poderá solicitar autorização do órgão contratante para: 

12.6.1. resgatar da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação - os valores despendidos 

com o pagamento de verbas trabalhistas e previdenciárias que estejam contempladas nas mesmas 

rubricas indicadas no subitem 12.1., desde que comprovado tratar-se dos empregados alocados pela 

empresa contratada para prestação dos serviços contratados;  

12.6.1.1. Para resgatar os recursos da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação -, a 

empresa contratada, após pagamento das verbas trabalhistas e previdenciárias, deverá apresentar à 

unidade competente do órgão contratante os documentos comprobatórios de que efetivamente 

pagou a cada empregado as rubricas a que se referem o subitem 12.1. Neste caso, o órgão contratante, 

por meio do setor competente, expedirá, após a confirmação do pagamento das verbas trabalhistas 

retidas, a autorização solicitada, e a encaminhará ao banco no prazo máximo de cinco dias úteis, a 

contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa, na forma do 

regulamento. 

12.6.2. movimentar os recursos da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação -, 

diretamente para a conta-corrente dos empregados alocados na execução do contrato, desde que para 

o pagamento de verbas trabalhistas que estejam contempladas nas mesmas rubricas indicadas. 

Neste caso, o órgão contratante solicitará ao banco que, no prazo de dez dias úteis, contados da data 

da transferência dos valores para a conta-corrente do beneficiário, apresente os respectivos 

comprovantes de depósitos. 

12.6.3. Após as movimentações da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação - o banco 

comunicará ao órgão contratante, por meio de ofício, conforme regulamento. 



                                        

 

 

Companhia de Desenvolvimento da Paraíba 

Rua Feliciano Cirne, 50, Jaguaribe – João Pessoa – PB – CEP: 58.015-570 

Telefones: (83) 3214-3421 – e-mail: cinep@cinep.pb.gov.br 

P
ág

in
a 
2
4

 d
e 
4
4

 

12.7. O saldo total da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação - será liberado à 

empresa contratada, no momento do encerramento do contrato, mediante declaração do sindicato 

da categoria correspondente aos serviços contratados confirmando a quitação das indenizações 

trabalhistas, ocorrendo ou não o desligamento dos empregados. 

12.8. A execução completa do contrato só acontecerá quando o contratado comprovar o pagamento 

de todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias referentes aos empregados. 

13. DO CONTRATO 

13.1. A licitante vencedora será convocada para que, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da 

convocação, proceda a assinatura e retirada do Contrato, sob pena de decair do direito a contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e no RILCC/CINEP, salvo motivo justificado e aceito 

pela CINEP. 

/*Nota explicativa: De acordo com o artigo 152, I, do RILCC/CINEP, o instrumento de contrato é 

obrigatório nos casos precedidos de licitação ou contratação direta em que: a) exista obrigação futura 

para o contratado, não garantida por assistência técnica ou certificado de garantia; b) o objeto seja 

manutenção de equipamentos, bens ou instalações da CINEP; c) o objeto seja concessão ou permissão 

de uso de bens pertencentes à CINEP. 

 /* Não havendo termo de contrato, este poderá ser substituído por outros instrumentos hábeis, como 

autorização de fornecimento, nota de empenho de despesa ou ordem de serviço, nos quais deve 

constar expressamente a vinculação à proposta e aos termos do edital da licitação. 

13.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração. 

13.1.2. Como condição para celebração do Contrato a Licitante vencedora deverá manter todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação, conforme determina a legislação vigente. 

A manutenção das condições de regularidade fiscal deverá ser comprovada mediante atualização das 

respectivas certidões no Cadastro de Fornecedores da Secretaria da Administração do Estado da 

Paraíba. 

13.2. Se o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar, aceitar 

e retirar o Contrato, estará sujeito às penalidades previstas no Art. 207, inciso III do RILCC/CINEP. Neste 

caso, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, e a correspondente habilitação das Licitantes 

observado a ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o respectivo, 

convocado para negociar redução do preço ofertado ao menos, ao nível do Orçamento CINEP. 

13.3. O prazo de vigência do contrato {VigenciaContrato} ({VigenciaContratoExtenso}) meses, a partir 

da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado por interesse da Contratante até o limite de 

{PrazoMaximoDuracao} ({PrazoMaximoDuracaoExtenso}) meses, conforme disciplinado no contrato 
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13.3.1. O prazo do Contrato poderá ser prorrogado, observando-se os arts. 162 a 167 do RILCC/CINEP. 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

14.1. Além das obrigações contidas no Termo de Referência, anexo I deste Edital, cabe à Contratada 

prestar o serviço, objeto do Contrato, bem como: 

14.1.1. A Contratada assumirá integral responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer 

prejuízos pessoais ou materiais causados à CINEP, ou a terceiros, por si ou por seus sucessores e/ou 

prepostos, na execução do objeto da presente Licitação. 

14.1.2. A Contratada fica obrigada a manter, durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

Licitação junto ao Cadastro de Fornecedores da Secretaria da Administração do Estado da Paraíba. 

14.1.3. A Contratada declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, 

verificação e controle a serem adotados pela CINEP. 

14.2. As obrigações da CINEP encontram-se no Termo de Referência. 

15. DO PAGAMENTO 

15.1 A Nota Fiscal/Fatura deverá ser apresentada em 2 (duas) vias, sem emendas, rasuras ou ressalvas, 

sendo uma necessariamente a 1ª via (original). 

15.2. Na Nota Fiscal/Fatura, deverá constar o número do Contrato, o número da agência e da conta 

bancária correspondente. A Nota Fiscal deverá ser emitida conforme a legislação fiscal vigente, com 

observância, principalmente ao preenchimento de seus campos. 

15.3. A Nota Fiscal/Fatura compreenderá os serviços prestados, destaque dos impostos e deverá ser 

protocolada na Coordenadoria de Controle de Contratos e deverá ser acompanhada de comprovação 

da regularidade fiscal, na forma do artigo 195, §1º do RILCC/CINEP. 

15.3.1. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o pagamento, se o serviço 

tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das providências tendentes 

ao sancionamento da empresa e rescisão contratual, na forma do art. 183 do RILCC/CINEP. 

15.3.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 

da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
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15.3.3. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas 

ao FGTS, poderá ser concedido um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações, quando 

não se identificar má fé ou a incapacidade de corrigir a situação. 

15.3.3.1. Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos em que 

identificada má-fé ou incapacidade de corrigir a situação, o pagamento dos valores em débito será 

realizado em juízo, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

15.3.4. Nos termos do art. 195, § 2, do RILCC/CINEP, a retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo 

das sanções cabíveis, poderá ocorrer quando o contratado: 

15.3.4.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; ou 

15.3.4.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

15.4. Os pagamentos serão efetuados em 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura 

devidamente conferida e atestada pelo servidor competente. 

/* Nota explicativa: Atentar para o prazo máximo de 30 dias para pagamento. Esse prazo abrange tanto 

o prazo para a empresa apresentar a Nota Fiscal/Fatura, como o prazo para o fiscal atestá-la, e demais 

trâmites burocráticos. Ou seja, é o prazo desde a apresentação até a emissão da Autorização de 

Pagamento. 

15.5. No caso de atraso de pagamento serão aplicadas as seguintes sanções: 

a) Juros moratórios calculados com base na Taxa de Juros de Longo Prazo – TJLP, pró rata die, 

incidentes a partir do primeiro dia subsequente ao vencimento da obrigação até o efetivo 

adimplemento desta; 

b) Correção monetária calculada com base no Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, pró rata 

die, incidente a partir do primeiro dia subsequente ao vencimento da obrigação até o efetivo 

adimplemento desta. 

15.6. Fica estabelecido que a Contratada não procederá ao desconto de título, não fará cessão de 

crédito, nem fará apresentação para cobrança pela rede bancária e a CINEP não endossará nem dará 

aceite a eventuais títulos que forem apresentados por terceiros. Os pagamentos das Notas Fiscais 

serão efetuados através de crédito na conta corrente da Contratada. 

15.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável: 

15.7.1. Será retido para o Fundo Empreender 1,6% das empresas de médio porte ou superior e 1% das 

empresas de pequeno porte, nos termos do inciso II, do art. 7º, da Lei nº 10.128/2013. 
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15.7.2. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto 

na Lei Complementar n.º 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

15.7.3. A contratante efetuará a retenção na fonte, a título de recolhimento para a seguridade social, 

do percentual de 11% sobre os serviços contratados. 

15.7.4. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades 

de prestação de serviços previstas nos §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as 

exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

15.8. Nos termos da Lei Estadual nº 10.725, de 2016, Os valores provisionados referentes às provisões 

de encargos trabalhistas, relativas a férias, 1/3 constitucional, 13º salário e multa do FGTS por dispensa 

sem justa causa, bem como a incidência dos encargos previdenciários e FGTS sobre férias, 1/3 

constitucional e 13º salário serão depositados na conta-depósito vinculada - bloqueada para 

movimentação – e deixarão de compor o valor do pagamento mensal à empresa contratada. 

15.9. O pagamento será efetuado por meio de Autorização de Pagamento, mediante depósito em 

conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio 

previsto na legislação vigente. 

16. DA REPACTUAÇÃO 

16.1. As regras acerca da repactuação do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato, 

anexos a este Edital. 

17. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

UnidadeOrcamentária: <UnidadeOrcamentaria> 
FonteRecurso: <FonteRecurso> 
ProgramaTrabalho: <ProgramaTrabalho> 
ElementoDespesa: <ElementoDespesa> 
RO: <RO> 
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18.2. As despesas para o exercício futuro correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em 

termo aditivo ou apostilamento. 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. A Contratada, em caso de inadimplemento de suas obrigações, garantido o contraditório e a 

ampla defesa anteriormente a sua aplicação definitiva, ficará sujeita às seguintes sanções previstas no 

RILCC em especial os Arts. 201 ao 214 do RILCC e na Lei 13.303/2016: 

I – advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

II - multa moratória de até 1 % (um) por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

contratação, até o limite de 10 (dez) dias; 

III - multa compensatória de até 10 % (dez) por cento sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total; 

IV - suspensão do direito de participar de Licitação e impedimento de contratar com a CINEP, por até 

02 (dois) anos; 

19.2. As sanções constantes no subitem 19.1 poderão ser aplicadas de forma cumulativa. 

19.3. As condutas que podem levar a aplicação de penalidades encontram-se descritas no RILCC/CINEP 

e na Lei 13.303/2016. 

19.4. São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre outras: 

19.4.1.  Não atender, sem justificativa, à convocação para assinatura do Contrato ou retirada do 

instrumento equivalente; 

 19.4.2. Apresentar documento falso em qualquer processo administrativo instaurado pela CINEP; 

 19.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a CINEP em virtude de atos ilícitos 

praticados; 

19.4.4.  Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaçar, fraude ou 

oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

19.4.5.  Agir de má-fé na relação contratual, comprovada em processo específico; 

19.4.6.  Incorrer em inexecução contratual; 

19.4.7. Ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 

caráter competitivo de procedimento licitatório público; 
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19.4.8. Ter impedido, perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato de procedimento licitatório 

público; 

 19.4.9. Ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem 

de qualquer tipo; 

19.4.10. Ter fraudado Licitação ou Contrato dela decorrente; 

19.4.11. Ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de Licitação ou 

celebrar Contrato; 

19.4.12. Ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 

prorrogações de Contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato 

convocatório da Licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

19.4.13. Ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos Contratos celebrados com 

a administração pública; 

19.4.14. Ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 

públicos; 

19.4.15. Ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de 

fiscalização; 

19.4.16. Ter sofrido condenação definitiva por pratica, por meios dolosos, de fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

19.4.17. Ter deixado de proceder ao pagamento de salários, vale-transporte e de auxílio alimentação 

dos empregados na data fixada; 

19.4.18. Ter deixado de cumprir com as obrigações relativas a encargos sociais, previdenciários e 

trabalhistas; 

19.4.19. Deixar de manter o nível de qualidade exigido pela CINEP na execução do Contrato, bem como 

deixar de evitar a sua degeneração quando for o caso; 

19.5. Estendem-se os efeitos das sanções também aos profissionais que tenham praticado quaisquer 

dos atos acima indicados. 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. A Licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus Anexos, pois 

a simples apresentação da Proposta submete a Licitante à aceitação incondicional de seus termos, 

independente de transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em Licitação, não 
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sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor. De consequência, a apresentação 

de uma proposta na Licitação fará prova de que a Licitante: 

20.1.1. Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital e seus anexos, que os comparou 

entre si e obteve as informações necessárias, antes de apresentá-la. 

20.1.2. Conhece e concorda com todas as especificações e condições do Edital. 

20.1.3. Considerou que o edital e/ou anexos desta Licitação permitiram a elaboração de uma proposta 

totalmente satisfatória. 

20.1.4. Atende as condições de participação, não se enquadrando nas hipóteses de impedimento 

previstas no Edital. 

20.2. Qualquer interessado poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 

convocatório do presente pregão, até o 5º (quinto) dia útil anterior à data de abertura, nos termos dos 

artigos 39 e 40 do RILCC/CINEP. 

20.2.1. Caso seja acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame, exceto quando a alteração não afetar a preparação das propostas. 

20.2.2. Na hipótese de a CINEP não responder a impugnação até a data fixada para a entrega das 

propostas, a Licitação será adiada, convocando-se nova data para entrega das propostas com 

antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis. 

20.3. Fica também estabelecido que as especificações, os anexos e a documentação da Licitação são 

complementares entre si. 

20.4. No caso de eventual divergência entre o Edital do Pregão e seus Anexos, prevalecerão as 

disposições do primeiro. 

20.5. A Licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da Licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da 

Licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a adjudicatária, a rescisão do instrumento 

contratual, sem prejuízos das demais sanções cabíveis. 

20.6. A CINEP poderá introduzir aditamentos, modificações ou revisões nos presentes documentos de 

Licitação a qualquer tempo, antes da data limite para o acolhimento das propostas. Qualquer 

modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto 

original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 

alteração não afetar a formulação das propostas. 

20.6.1. A CINEP reserva-se o direito de revogar a presente Licitação por interesse público 

anteriormente ao início da fase de lances ou propostas. 
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20.6.2. Em havendo interesse de revogação após iniciada referida fase, a mesma será precedida de 

processo administrativo no qual sejam asseguradas as garantias do contraditório e da ampla defesa, 

salvo no caso de manifestação expressa e prévia de todas as Licitantes renunciando o direito de 

contestar o ato respectivo. 

20.6.3. A CINEP reserva a si o direito de anular a Licitação, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade. 

20.7. A CINEP poderá, até a data da celebração do Contrato, inabilitar por despacho fundamentado a 

vencedora da Licitação, se houver qualquer fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento 

da Licitação que desabone sua idoneidade, capacidade técnica, administrativa e financeira, sem que 

caiba à vencedora nenhuma indenização ou ressarcimento, independentemente de outras sanções 

legais decorrentes da adesão a este Edital. 

20.8. É facultado à CINEP, se assim julgar conveniente, em qualquer fase da mesma, promover 

diligência(s) destinada(s) a esclarecer ou complementar a instrução do procedimento licitatório. 

20.9. O Pregoeiro tem autonomia para resolver todos os casos omissos, interpretar e dirimir dúvidas 

que porventura possam surgir, bem como aceitar ou não qualquer interpelação. 

20.10. O Edital será disponibilizado, na íntegra, bem como todas as informações, atas e relatórios 

pertinentes a presente Licitação no site da CINEP, no endereço: www.cinep.pb.gov.br, na aba “Editais 

e Licitações”. 

20.11. Na hipótese de não conclusão do processo licitatório dentro do prazo de validade da proposta, 

deverá a Licitante, independente de comunicação formal da CINEP, revalidar, por igual período, o 

documento, sob pena de ser declarada desistente do feito licitatório. 

20.12. A Licitante deverá informar imediatamente à CINEP, quando ocorrer alteração do endereço 

comercial, telefones, e-mail, com vistas a possibilitar eventual recebimento de correspondências, 

comunicados, notificações dentre outros. 

20.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á a do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na CINEP. 

20.14. Fica eleito o Foro de João Pessoa/PB, com renúncia dos demais por mais privilegia do que sejam, 

para dirimir quaisquer questões oriundas desta Licitação, bem como do contrato a serem celebradas, 

depois de esgotadas todas as vias administrativas. 

20.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência 

ANEXO II – Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação 

ANEXO III – Modelo de declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação 

http://www.cinep.pb.gov.br/
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ANEXO IV – Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor 

ANEXO V - Modelo de Declaração de não enquadramento nos termos da Lei n. º 13.303/2016, 

notadamente em seus artigos 38 e 44 e arts. 14 e 15 do RILCC/CINEP e Lei n. º 8.429/1992. 

ANEXO VI – Modelo de Declaração de não relação de parentesco vedada pelo inciso III do art. 1º da Lei 

Estadual nº 8.124/2006 e suas alterações posteriores. 

ANEXO VII - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte 

ANEXO VIII - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de que trata a Instrução 

Normativa n° 2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. (No caso de recursos federais) 

ANEXO IX – Modelo de Declaração Anti fraude e Corrupção 

ANEXO X - Modelo de Carta de Credenciamento. 

ANEXO XI - Minuta do Contrato 

 [ANEXO XII – Modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços] 

[ANEXO XIII- Modelo de termo de vistoria] 

[21. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO] 

[21.1. O adjudicatário, como condição para a assinatura do Termo de Contrato, prestará garantia no 

valor correspondente a **% (**** por cento) do valor total do Contrato, que será liberada de acordo 

com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 161 do RILCC/CINEP, desde que 

cumpridas as obrigações contratuais] 

[21.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período 

de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual.] 

[21.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:]  

[21.3.1. prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas;] 

[21.3.2. prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato;] 

[21.3.3. as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada;] 

[21.3.4. obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela 

CONTRATADA.] 
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[21.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, no (DadosBanco), com 

correção monetária.] 

[21.5. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser readequada ou renovada nas mesmas condições.] 

[21.6. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, 

a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de (PrazoReposiçãoGarantia) 

(PrazoReposicaoGarantiaExtenso) dias úteis, contados da data em que for notificada.] 

[21.7. A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:] 

[21.7.1. caso fortuito ou força maior;] 

[21.7.2. alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais;] 

[21.7.3. descumprimento das obrigações pelo contratado decorrentes de atos ou fatos praticados pela 

Administração;] 

[21.7.4. atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração.] 

[21.8. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as 

previstas neste item.] 

[21.9. Após a execução do contrato, será verificado o pagamento das verbas rescisórias decorrentes 

da contratação, ou a realocação dos empregados da Contratada em outra atividade de prestação de 

serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho] 

[21.9.1. Caso a Contratada não logre efetuar uma das comprovações acima indicadas até o fim do 

segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a Contratante poderá utilizar o valor da 

garantia prestada para realizar o pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados 

na execução contratual, conforme Instrução Normativa n.º 5, de 2017 e autorização expressa a ser 

concedida pela Contratada no momento da assinatura do contrato.] 

[21.10. Será considerada extinta a garantia:] 

[21.9.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante 

termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;] 

[21.9.2. no prazo de 90 (noventa) após o término da vigência, caso a Administração não comunique a 

ocorrência de sinistros.] 

/*Nota explicativa: Fica a critério da CINEP exigir, ou não, a garantia. Conforme disposto no artigo 161 

do RILCC/CINEP, o percentual da garantia não poderá exceder a 5% do valor do contrato. 
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/*Se a opção for pela garantia, incluir o item no Edital. 

{Municipio}, <DataCorrenteExtenso> 

{NomePregoeiro}  

Pregoeiro 
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ANEXO ____ - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

.........................., de .............. de ...... 

 

À Companhia de Desenvolvimento da Paraíba - CINEP 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL ****/**** 

Prezados Senhores, 

Pela presente, declaramos para efeito do cumprimento ao estabelecido nos Arts. 42 e seguintes do 

Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da Companhia de Desenvolvimento da 

Paraíba - CINEP – RILCC de 13 de maio de 2019, sob as penalidades legais, administrativas e penais 

cabíveis, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste Edital quanto à 

Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e à Qualificação Econômico – Financeira, em especial no 

tocante a boa situação financeira da empresa a ser comprovada nos termos do Edital.  

Declaramos, em especial, que atendemos plenamente as condições de qualificação técnica 

estabelecida nos termos do Edital e temos ciência de que em caso de declaração falsa tal fato ensejará 

impedimento de licitar e contratar com a CINEP, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em Edital  e das demais 

cominações legais. 

Atenciosamente, 

 

_______________________________ 

Responsável 

(nome / cargo / assinatura) 
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ANEXO ____ - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA 

HABILITAÇÃO 

 

.........................., de .............. de ...... 

 

À Companhia de Desenvolvimento da Paraíba - CINEP 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL ****/**** 

Prezados Senhores, 

 
A empresa _____________, CNPJ n.° ______________, declara, sob as penas da lei, que até a presente 
data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
Local e data 
 

_________________________________________ 
Assinatura do diretor ou representante legal 
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ANEXO ____ - MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA À PROIBIÇÃO DO TRABALHO DO MENOR (LEI Nº 

9.854/99) 

 

 

 

À Companhia de Desenvolvimento da Paraíba - CINEP  
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL ****/**** 
 
Prezados Senhores, 

 

 A empresa ____________, CNPJ n.° ____, declara, sob as penas da lei, que na mesma não há realização 

de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 anos ou a realização de qualquer 

trabalho por menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da Lei. 

 

Local e data 

______________________________________ 

Assinatura do diretor ou representante legal 
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ANEXO ____ - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO NOS TERMOS DA LEI Nº 

13.303/2016, NOTADAMENTE EM SEUS ARTIGOS 38 E 44; E ARTS.16 E 17 DO RILCC E LEI Nº 

8429/1992 

 

.........................., de .............. de ...... 

 

À Companhia de Desenvolvimento da Paraíba - CINEP  

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL ****/**** 

Prezados Senhores, 

 

Pela presente, declaramos para efeito do cumprimento ao estabelecido nos arts. 14 e 15 do 

Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da Companhia de Desenvolvimento da 

Paraíba - CINEP – RILCC de 13 de maio de 2019 e na Lei nº 13.303/2016, notadamente em seus artigos 

38 e 44, sob as penalidades legais, administrativas e penais cabíveis, que cumprimos plenamente os 

requisitos de participação neste Pregão, ficando afastado o elenco de impedimentos de participação 

em Licitações ou de contratação pela CINEP conforme estabelecido pelos referidos artigos no RILCC. 

Declaramos, ainda, que estamos cientes de que em caso de declaração falsa tal fato ensejará 

impedimento de licitar e contratar com a CINEP, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em Edital e das demais 

cominações legais. 

 

Atenciosamente, 

 

_______________________________ 

Responsável 

(nome / cargo / assinatura) 
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ANEXO ____ - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO RELAÇÃO DE PARENTESCO VEDADA PELO INCISO III 

DO ART. 1º DA LEI ESTADUAL Nº 8.124/2006 

 

.........................., de .............. de ...... 

 

À Companhia de Desenvolvimento da Paraíba - CINEP  

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL ****/**** 

Prezados Senhores, 

 

Pela presente, declaramos para efeito do cumprimento ao estabelecido no Art. 14, Parágrafo Único, 

inciso IV do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da Companhia de 

Desenvolvimento da Paraíba – CINEP, de 13 de maio de 2019, e no inciso III do Art. 1º da Lei Estadual 

nº 8.124/2006 alterada pela Lei nº 10272 de 09/04/2014 - que veda o nepotismo no âmbito dos órgãos 

e entidades da administração pública estadual direta e indireta-, sob as penalidades legais, 

administrativas e penais cabíveis, que cumprimos plenamente os requisitos de participação neste 

Pregão, ficando afastado qualquer impedimento de participação em Licitações ou de contratação pela 

CINEP conforme estabelecido pelos referidos artigos quanto a nossa empresa possuir em seu quadro 

sócios cônjuge, companheiro, ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou por 

afinidade, até o terceiro grau, dos agentes públicos e políticos definidos no inciso I do artigo 1º da Lei 

Estadual nº 8.124/2006. 

Declaramos que temos ciência de que em caso de declaração falsa tal fato ensejará impedimento de 

licitar e contratar com a CINEP, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em Edital e das demais cominações legais. 

 

Atenciosamente, 

______________________________ 

Responsável 

(nome / cargo / assinatura) 
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ANEXO ____ - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

.........................., de .............. de ...... 

À Companhia de Desenvolvimento da Paraíba - CINEP  

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL ****/**** 

Prezados Senhores, 

A (nome da empresa), com ato constitutivo registrado na Junta Comercial em __/__/__, NIRE (nº), CNPJ 

(nº), estabelecida na (Rua, nº, bairro, Cidade, Estado, CEP), declara, sob as penas da Lei, que: 

Se enquadra na condição de [Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte], nos termos da Lei Complementar 

nº123, de 14/12/2006.  

A receita bruta, nos termos da Lei Complementar 123/2006, auferida no último ano-calendário foi de 

R$ _________________ [dispensada de declarar se a empresa se encontra no ano-calendário de início de 

atividade]. 

Declaramos que não nos enquadramos em nenhuma das hipóteses abaixo, nos termos da Lei 
Complementar 123/2016: 
I - de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
II - que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 
III - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que 
receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, em que a receita bruta global 
ultrapasse o limite para obtenção do benefício; 
IV - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada 
por esta Lei Complementar, em que a receita bruta global ultrapasse o limite para obtenção do benefício; 
V - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, em que a 
receita bruta global ultrapasse o limite para obtenção do benefício; 
VI - constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
VII - que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
VIII - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de 
sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora 
de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de 
capitalização ou de previdência complementar; 
IX - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que 
tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 
X - constituída sob a forma de sociedade por ações; 
XI - cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade, 
subordinação e habitualidade.  
Atenciosamente, 

______________________________ 
Responsável 

(nome / cargo / assinatura) 
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ANEXO ____- MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

.........................., de .............. de ...... 

 

À Companhia de Desenvolvimento da Paraíba - CINEP  

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL ****/**** 

Prezados Senhores, 

 

[ Identificação completa do representante da Licitante], como representante devidamente 

constituído de [identificação completa da Licitante] (doravante denominado Licitante, declara, sob as 

penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

A proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela Licitante, e que o conteúdo da 

proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou 

recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta Licitação, por qualquer meio ou 

por qualquer pessoa;  

A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de 

qualquer outro participante potencial ou de fato desta Licitação, por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa;  

Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro participante potencial ou de fato desta Licitação, quanto a participar ou não da referida Licitação;  

Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato desta Licitação, antes 

da adjudicação do objeto da referida Licitação; 

Que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado 

a, discutido com ou recebido de qualquer integrante da CINEP antes da abertura oficial das propostas; 

e  

Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la.   

Atenciosamente, 

 

______________________________ 

Responsável 

(nome / cargo / assinatura) 
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ANEXO ____ - MODELO DE DECLARAÇÃO ANTI FRAUDE E CORRUPÇÃO 

.........................., de .............. de ...... 

 

À Companhia de Desenvolvimento da Paraíba - CINEP  

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL ****/**** 

Prezados Senhores, 

A Empresa ____________________________________, por meio de seu Representante Legal, declara 
sob as penalidades cabíveis, que conduz seus negócios de forma a coibir a prática de atos lesivos contra a 
Administração Pública, nacional ou estrangeira, que atentem contra o patrimônio público nacional ou 
estrangeiro, contra princípios da administração pública, quais sejam:  
I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa 
a ele relacionada; 
II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos 
ilícitos previstos em Lei; 
III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais 
interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 
IV – no tocante a licitações e contratos: 
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de 
procedimento licitatório público; 
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 
d) fraudar LICITAÇÃO pública ou CONTRATO dela decorrente; 
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de LICITAÇÃO pública ou celebrar 
CONTRATO administrativo; 
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos 
celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da LICITAÇÃO pública ou 
nos respectivos instrumentos contratuais; ou 
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração 
pública; 
V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em 
sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro 
nacional.  
Atenciosamente, 

 

______________________________ 

Responsável 

(nome / cargo / assinatura) 
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ANEXO ____ - MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

.........................., de .............. de ...... 

 

À Companhia de Desenvolvimento da Paraíba - CINEP  

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL ****/**** 

Prezados Senhores, 

 

Pela presente, apresentamos e submetemos à apreciação de V.Sa., nossa Proposta relativa à Licitação 
em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham ser 
verificados na sua preparação. 
Os preços a serem considerados para fins de Licitação e contrato são os constantes da Planilha de 
Quantidades e Preços a seguir. 
 

Item Descrição UN Quant. 

PREÇO UNITÁRIO 
de origem + 
diferença de 

alíquota=18% 

TOTAL 

      

      

      

 
Alíquota de ICMS do Estado de origem: _____________. 
Diferencial de Alíquota de ICMS: _____________. 
Fabricante: ___________ Marca: _____________. 
O valor de nossa Proposta é de R$ ................(.....................................................).  
A validade desta Proposta é de 60 (sessenta) dias, prorrogáveis por igual período, a contar da data da 
apresentação da Proposta, salvo manifestação em contrário, de nossa parte, lavrada em tempo hábil.  
Atenciosamente 

_______________________________ 

Responsável (nome/cargo/assinatura) 

_______________________________ 

Nome da empresa 
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ANEXO ____ - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

À Companhia de Desenvolvimento da Paraíba - CINEP  

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL ****/**** 

Prezados Senhores, 

 

Pela presente, (razão social, CNPJ, endereço completo com CEP), representada neste ato pelo Sr. 

(responsável da licitante, elencado no contrato social ou documento equivalente, para designar 

procurador), nomeia seu bastante PROCURADOR o Sr.(nome completo, documento de identificação, 

CPF), residente e domiciliado (endereço completo com CEP), para representar a referida Empresa no 

procedimento licitatório – (número do pregão) - podendo para tanto formular lances verbais, firmar 

declarações de vontade, manifestar interesse de recorrer, renunciar, suprir incorreções formais, 

assinar atas e contratos, enfim, desempenhar todos os atos necessários ao fiel desempenho do 

presente mandato. 

 
LOCAL E DATA 

_________________________________________________________________ 
ASSINATURA E CARIMBO DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 


